
O Tribunal Supremo solicita ao Tribunal de Justiça que se
pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes questões:

A) A interpretação do artigo 81.o, n.o 1, do Tratado constitu-
tivo da União Europeia permite considerar compatível com
o mercado comum os acordos de troca de informações
entre instituições financeiras sobre a situação de solvência e
morosidade dos seus clientes, quando afecta as políticas
financeiras da União e o mercado comum do crédito e tem
o efeito de restringir a concorrência no sector das insti-
tuições financeiras e de crédito?

B) A interpretação do artigo 81.o, n.o 3, do Tratado constitu-
tivo da União Europeia permite ao Estado-Membro, através
dos organismos da concorrência, autorizar acordos de troca
de informações entre instituições financeiras por meio da
constituição de um registo de informação de créditos rela-
tivo aos seus clientes, por produzir efeitos benéficos para os
consumidores e utentes desses serviços financeiros?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Gerechtshof te 's-Hertogenbosch de 31 de Maio de 2005
no processo G. M. van de Coevering contra Hoofd van het

District Douane Roermond van de rijksbelastingdients

(Processo C-242/05)

(2005/C 205/15)

(Língua do processo: neerlandês)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do
Gerechtshof te 's-Hertogenbosch, de 31 de Maio de 2005, no
processo G. M. van de Coevering contra Hoofd van het District
Douane Roermond van de rijksbelastingdients, que deu entrada
na Secretaria do Tribunal de Justiça em 3 de Junho de 2005.

O Gerechtshof te 's-Hertogenbosch solicita ao Tribunal de
Justiça que se pronuncie, a título prejudicial, sobre a seguinte
questão:

O direito comunitário, e em especial a livre prestação de
serviços consagrada nos artigos 49.o a 55.o do Tratado CE,
opõe-se a que os Países Baixos cobrem de uma pessoa singular
residente nos Países Baixos — que aluga noutro Estado-
-Membro um veículo automóvel ligeiro com base num contrato
celebrado com um locador, automóvel este que não se encontra
matriculado nos Países Baixos, no registo automóvel previsto
nos termos da Wegenverkeerswet 1994, e em relação ao qual

não foi pago o imposto sobre veículos automóveis ligeiros e
motociclos, nos termos do artigo 1.o, n.o 2, da Wet BPM — o
imposto sobre veículos automóveis ligeiros e motociclos, nos
termos do artigo 1.o, n.o 5, da Wet BPM, que é exigível no
momento do início da utilização com esse veículo automóvel
ligeiro da rede viária dos Países Baixos, na acepção da Wegen-
verkeerswet 1994, sendo que o montante total do imposto é
exigível independentemente do prazo do aluguer e da duração
da utilização da rede viária dos Países Baixos e que a referida
pessoa singular não tem qualquer direito a isenção nem existe
qualquer direito a reembolso?

Pedido de decisão prejudicial apresentado por decisão do
Bayerischer Verwaltungsgerichtshof, de 19 de Abril de
2005, no processo Bund Naturschutz in Bayern e.V. e o.

contra Freistaat Bayern

(Processo C-244/05)

(2005/C 205/16)

(Língua do processo: alemão)

Foi submetido ao Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias um pedido de decisão prejudicial, por decisão do Bayeris-
cher Verwaltungsgerichtshof de 19 de Abril de 2005, no
processo Bund Naturschutz in Bayern e.V. e o. contra Freistaat
Bayern, que deu entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça
em 7 de Junho de 2005.

O Bayerischer Verwaltungsgerichtshof solicita ao Tribunal de
Justiça que se pronuncie, a título prejudicial, sobre as seguintes
questões:

1. Que regime de protecção é exigido pelo artigo 3.o, n.o 1, da
Directiva 92/43/CEE (1), conjugado com o sexto conside-
rando desta directiva, tendo em conta a proibição de frus-
tração constante do artigo 10.o, segundo parágrafo, CE
(Tratado que institui a Comunidade Europeia, de 25 de
Março de 1957, alterado por último pelo Acto de Adesão à
UE de 16 de Abril de 2003) e na sequência do acórdão do
Tribunal de Justiça, de 13 de Janeiro de 2005, no processo
C-117/03, relativamente a sítios, particularmente aqueles
com tipos prioritários de habitat natural e/ou espécies priori-
tárias, que poderiam ser definidos como sítios de impor-
tância comunitária, antes de estes serem incluídos na lista
dos sítios de importância comunitária elaborada pela
Comissão das Comunidades Europeias de acordo com o
procedimento previsto no artigo 21.o da referida directiva?
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